
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.147 - PI (2016/0045168-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 

PIAUÍ - DETRAN/PI 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ADAIL BIZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MILENA KELLY AURÉLIO DOS SANTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 
ENSEJADORES E REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que 
estão presentes os pressupostos necessários à responsabilização civil do ora 
agravante. A reversão desse entendimento demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A revisão do valor arbitrado a título de dano moral exige, em regra, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser 
excepcionada quando o referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação 
não verificada no caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Departamento Estadual de Trânsito do 

Estado do Piauí - DETRAN/PI em face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS ENSEJADORES E REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, eis que não há falar em 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Nesse sentido, defende que a discussão 

cinge-se à reanálise dos fundamentos do acórdão recorrido, buscando a uniformização da 

jurisprudência e a melhor interpretação dos dispositivos federais.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 
ENSEJADORES E REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que 
estão presentes os pressupostos necessários à responsabilização civil do ora 
agravante. A reversão desse entendimento demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A revisão do valor arbitrado a título de dano moral exige, em regra, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser 
excepcionada quando o referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação 
não verificada no caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático no que tange a suposta ofensa ao art. 844 

do CC, nota-se que o Tribunal de origem reconheceu a existência do dano moral suportado pelo 

recorrido, o qual foi privado de trafegar com seu veículo em razão de falha na prestação do 

serviço público pelo recorrente. Destacam-se os seguintes trechos do voto condutor do acórdão 

de apelação (fls. 323/324 e-STJ):

  In casu, a sentença hostilizada, para condenar o apelante ao pagamento de 
indenização por danos morais, fundamentou-se na (falta de) qualidade de serviços 
ofertados pelo DETRAN/PI.
  Com efeito, pela prova dos autos, possível perceber que o autor logrou 
cumprir com o que lhe era devido, pois pagou todas as despesas para a expedição 
do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV referente ao ano 
de 2003.
  Entretanto, o apelante deixou de expedir tal documento do veículo do apelado, 
alegando que não fora expedido em razão da falta de pagamento do IPVA 
referente ao exercício de 2003.
  Sendo assim, o apelado, apesar de ter quitado antes do fim do vencimento 
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todas as obrigações que lhe cumpria, viu-se privado de trafegar com seu veículo, 
em razão de que ficara em situação irregular, podendo ser alvo de multas ou até 
mesmo de apreensão.
  A doutrina a respeito entende que "o ente público não se furtará a reparar os 
danos causados aos administrados"', tendo em vista que os serviços públicos são 
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. O que, no caso. perfilhado, não ocorreu.
  Necessário reconhecer, com isso, a culpa do apelante no evento danoso, 
sendo que o dano moral sofrido pelo apelado é presumido e desnecessária a sua 
comprovação, pois durante muito tempo o autor não pudera trafegar com seu 
veículo por falta desse documento, privando-o, assim, de usufruir do direito de 
propriedade constitucionalmente garantido.

Rever esse entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, procedimento inviável em sede de recurso especial, ante o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.

No ponto, verifica-se que o ora agravante não logrou êxito em infirmar a conclusão 

acima em referência, eis que o acórdão elaborou fundamentação exaustiva a fim de evidenciar a 

responsabilidade civil do DETRAN/PI sobre os prejuízos causados à parte recorrida. Sendo 

assim, a decisão vergastada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Nesse sentido os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NEXO 
CAUSAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em relação à comprovação do nexo causal entre a conduta omissiva estatal e 
os danos suportados pela esposa da vítima fatal, bem como à revisão do quantum 
indenizatório e dos honorários advocatícios, no caso, as insurgências esbarram na 
Súmula 7/STJ, por demandarem novo exame do acervo fático-probatório dos 
autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 81.721/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. 
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SUBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. A responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é subjetiva, sendo 
necessário, dessa forma, comprovar a negligência na atuação estatal, o dano e o 
nexo causal entre ambos.
3. Hipótese em que, conforme se extrai do acórdão recorrido, ficou demonstrado 
a existência de nexo causal entre a conduta do Estado e o dano, o que  caracteriza 
o ato ilícito, devendo o autor ser indenizado pelos danos suportados. Rever tal 
posicionamento requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 302.747/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 25/04/2013)

Quanto a suposta ofensa ao art. 944 do CC, em razão da exorbitância do valor fixado a 

título de danos morais, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 

configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes, o que 

não ocorreu na espécie.

Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu, com base nas peculiaridades 

do caso concreto, que é justo o valor indenizatório de R$ 5.000,00 fixado na sentença. Portanto, 

não há mesmo falar em exorbitância frente aos danos causados, até porque o próprio agravante 

limitou-se a defender genericamente que se trata de valor elevado sem fundamentar específica e 

suficientemente os motivos que ensejam tal raciocínio.

 Destacam-se os seguintes trechos do voto condutor do acórdão de apelação (fl. 325 

e-STJ):

  Por fim, no que se refere ao valor a ser arbitrado para os danos morais, este 
deve guardar perfeita correspondência com a gravidade objetiva do fato e do seu 
efeito lesivo, bem assim com as condições sociais e econômicas da vitima e do 
autor da ofensa, revelando-se ajustada ao princípio da equidade e à orientação 
pretoriana, segundo a qual a eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão 
para proporcionar tal satisfação em justa medida.
  Assim, considerando-se os requisitos supramencionados e as circunstâncias 
do caso concreto, entendo que a indenização por danos morais, fixada em 
R$5.000,00 (cinco mil reais), deve ser mantida.
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Com efeito, a reversão desse entendimento também implicaria, necessariamente, o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento inviável em sede de recurso 

especial, ante o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido os seguintes precedentes desta 

Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. VALOR ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou 
irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não se encontra devidamente comprovado, 
porquanto não se vislumbra similitude fática entre os acórdão confrontados, já 
que a jurisprudência arrolada a respeito do quantum indenizatório está lastreada 
em matéria fática específica de cada caso concreto.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 305.965/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 24/08/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 42 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. [...] 2. A revisão do valor de indenização por danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada 
em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp 1420667/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0045168-7 AREsp 870.147 / PI

Números Origem:  00148842520038180140  148842520038180140  201200010082882

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ - 
DETRAN/PI

PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADAIL BIZERRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MILENA KELLY AURÉLIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ - 
DETRAN/PI

PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADAIL BIZERRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MILENA KELLY AURÉLIO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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